
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 2ª REGIÃO 

 

1 

 

PROTOCOLO Nº TRF2-EOF-2023/304 

PREGÃO   Nº 90027/2024 

ATA DE DELIBERAÇÃO 

 

Aos quinze dias do mês de maio do ano dois mil e vinte e quatro, às 

15:00 horas, na Rua Acre, nº 80, 17º andar, sala 1704, na cidade do Rio de 

Janeiro, o pregoeiro, TRF2-PSG-2023/547 de 27.11.2023, para deliberar o 

seguinte: 

 

A empresa WALKAM CLIMATIZAÇÃO LTDA apresentou, 

tempestivamente, IMPUGNAÇÃO,   ao pregão em epígrafe,   nos termos do 

disposto do art. 164 da Lei 14.133/21. 

 

  Insurge-se a empresa, alegando o seguinte item, resumidamente: 

 

Que ocorre divergência entre o estabelecido nos itens 9.5 e 4.3.2 do 

Termo de referência. 

 

 

 Ante as alegações da impetrante, o Pregoeiro  passa a deliberar: 

 

  A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa 

especializada para prestação de serviços continuados de manutenção preventiva, 

preditiva e corretiva das instalações prediais e seus equipamentos, dos imóveis 

ocupados pelo Tribunal Regional Federal da 2ª Região, com fornecimento de 

materiais, ferramentas e equipamentos necessários, conforme especificações 

estipuladas no Termo de Referência - Anexo I deste Edital. 
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Encaminhada a  impugnação a SIE que se manifestou, conforme 

parecer abaixo:  

 

“Com relação ao pedido de impugnação referente ao Pregão 90027, EOF2023/304, 
conforme expresso abaixo, informo que procede a alegação da empresa Walkham 

Climatização Ltda. O Termo de Referência anexado ao Edital não foi adequado no item 
da Qualificação técnica..” 

 

Considero que o ato convocatório estabelece as regras para a seleção 

da proposta mais vantajosa para administração, não impondo exigências 

desnecessárias que restrinjam o caráter competitivo do certame.  

  Segundo Hely Lopes Meirelles em sua obra Licitação e Contrato 

Administrativo: "Licitação é o procedimento mediante o qual a Administração 

Pública seleciona a proposta mais vantajosa para o contrato de seu interesse".  

   Considerando que as prerrogativas são detidas pela Administração 

pública para satisfazer o interesse público, condicionando ou limitando o exercício 

de direitos públicos e liberdades do indivíduo, denominando a “supremacia 

interesse público  sobre o  particular.(Maria Sylvia Zanella Di Pietro, Direito 

Administrativo, 11 ed. São Paulo: Atlas, 1999. p. 64). 

 

    Diante do acima exposto, conforme parecer técnico supra,   o pregoeiro 
considera PROCEDENTES as alegações da empresa WALKAM CLIMATIZAÇÃO,   

devendo o pregão ser suspenso e republicado após alterações dos termos do Edital. 

   

   Nada mais havendo a lavrar, encerrou-se a presente ATA, que 

segue devidamente assinada pelo Pregoeiro. 
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Rubens Ferraz de Araujo 

Pregoeiro Substituto 
 

 








